CONTRATO Nº 109/2012
         O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, sito a Rua Verônica Scheid, s/n, com inscrição no CNPJ Sob N. 01.612.812/0001-50 doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor. WALDIR ANTONIO WALKER, brasileiro, casado residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid s/nº, na Cidade de São Bernardino-SC, inscrito no CPF nº 422.968.389-87, residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid, s/n, na cidade de São Bernardino - SC, e o Sr. MAICO ROSCETE, brasileiro, do comércio, residente e domiciliado na Rua José Scheid s/n – Centro de São Bernardino – SC, portador do CPF nº 072.351.529-8, ora em diante denominado de CONCESSIONÁRIA, pactua o presente contrato, cuja celebração será efetuado de acordo com o Processo Licitatório n. 33/2012, e que se regerá pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada, Lei autorizativa nº 947/2012 DE 24/04/2012, Lei nº 498/2005 e 812/2010, Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006e Lei Federal nº 8.987 de 13/02/1995 que dispõe sobre Concessões e Permissões, e em especial pelo constante no presente Edital, parte integrante deste contrato, pelos termos da proposta vencedora e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS
1.1. Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO.

2.1. O objeto do presente contrato consiste na Concessão do direito real de uso de um barracão onde estão instalados equipamentos para moinho colonial, porém por não haver interessados nesta atividade, o mesmo é ora concedido para instalação e funcionamento de oficina mecânica conforme proposta selecionada tendo sua previsão legal no parágrafo único da Lei Municipal nº 947/2012 de 24/04/201, visando a geração de emprego e renda.

2.2. O prazo desta concessão em se tratando de instalação de oficina mecânica é de 02 dois anos, contados a partir da data da assinatura do Contrato, conforme dispõe a Lei Municipal nº 947/2012, Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada, Lei autorizativa nº 498/2005 e 812/2010, Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006 e Lei Federal nº 8.987 de 13/02/1995 que dispõe sobre Concessões e Permissões.
2.3. O valor do presente contrato é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), correspondente ao valor do patrimônio Municipal objeto de concessão.
CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA

3.1 – São responsabilidades da Concessionária:

a) A concessionária não poderá ceder, vender, alugar, permutar e/ou deslocar para outro endereço, os bens patrimoniais que serão concedidos.

b) cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

c) permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer época, ao pavilhão e equipamentos, bem como seus registros contábeis. A Concessionária deverá manter sua contabilidade rigorosamente em dia.

d) a atividade da Concessionária deverá se enquadrar na atividade dos fins propostos (oficina mecânica).

e) a concessionária é a responsável pela guarda e conservação dos bens patrimoniais, descritos no Anexo I deste Contrato, não devendo removê-los para outro local. 

f) as despesas de água e energia serão de responsabilidade da concessionária, assim como todas as demais taxas e emolumentos incidentes, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade.

g) para qualquer alteração física na estrutura, deverá a concessionária apresentar ao Município detalhamento da alteração com apresentação de projeto, se necessário, com antecedência, para a devida aprovação, a critério deste.

h) fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos solicitados.

i) a concessionária fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

j) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária. Devendo apresentar semestralmente a Administração Municipal os comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS dos períodos correspondentes, para que o Município possa verificar o regular pagamento dos encargos.

i) Comprovar ao Município, a partir dos 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato, através do registro na CTPs, a relação de seus empregados,  para que o Município possa conferir o cumprimento da proposta oferecida. Após o cumprimento dos encargos, deverá apresentar semestralmente esta relação. 

m) responsabilizar-se por outros encargos e obrigações porventura estabelecidas em outras Leis não mencionadas nos itens anteriores.

n) caberá a concessionária manter o estabelecimento em perfeito estado e conservação e asseio, de modo a que se encontre em condições de atender plenamente as suas finalidades.

o) é de inteira responsabilidade da concessionária, todos e quaisquer encargos, exigidos pela legislação, trabalhista, tributária e fiscal.

p) cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

q) limpeza e coleta de lixo, do objeto deste certame, é de responsabilidade da concessionária.

r) a Concessionária deverá empregar, no mínimo 01 (um) emprego direto a partir de 120(cento e vinte dias), após a assinatura do contrato e comprovar um faturamento bruto mensal de no mínimo R$ 1.000,00 (um mil reais) no máximo a partir de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato e posteriormente durante toda a contratualidade, anualmente.

s) Sendo o vencedor deste certame pessoa física, esta terá o prazo máximo de 90 (noventa) dias para registro da pessoa jurídica nos respectivos órgãos competentes, ficando obrigada a apresentar a respectiva documentação junto a Secretaria Municipal da Administração e Fazenda, em atividade afim conforme o constante no edital e deverá ser sócia majoritária da empresa constituída como condição para assinatura do contrato, vedado para Associação ou Cooperativa.
CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADE DO PODER CONCEDENTE

4.1 – São responsabilidades do Poder Concedente:

a) Extinguir a concessão, nos termos previstos no edital e na forma a ser prevista no contrato;

b) fiscalizar a utilização dos bens concedidos. A fiscalização será feita pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

c) não havendo renovação do contrato, receber os bens patrimoniais conforme o estabelecido neste processo.

d) esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.

e) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

f) vistoriar, periodicamente, bens concedidos.

g) cumprir e fazer cumprir as disposições e as cláusulas contratuais da concessão.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO

5.1 - O presente contrato será rescindido quando evidenciado o descumprimento de qualquer cláusula por parte da empresa beneficiária, ou se verifique a ocorrência de qualquer dos fatos constantes no artigo 78 da Lei de Licitações.

Parágrafo único. Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, ambos da Lei de Licitações.

CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

6.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidada e pelos preceitos de direito público.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA

7.1 – São direitos da Concessionária:

a) Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes da exploração da atividade;

b) Selecionar e contratar os empregados;

c) Demais previstos no edital de licitação e no contrato;

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS DO PODER CONCEDENTE

8.1 – São direitos do Poder Concedente:

a) Fiscalizar a utilização dos bens concedidos.

b) Propor alterações que visem à melhoria da produção e o bem estar dos trabalhadores.

c) Exigir o cumprimento do edital e do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

8.2 À Concessionária que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

- Advertência;

- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Concessionária ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger além da empresa, seu diretor e responsável técnico.

- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Concessionária.

8.3 - As penalidades supra, em ocorrendo fato gerador, serão julgadas por processo administrativo competente, por iniciativa da Administração Municipal.

8.4. Constituem motivo para rescisão unilateral do contrato, independente de sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) Quando a proponente ou vencedora recusar-se a assinar o contrato, estando a sua proposta dentro do prazo de validade;

b) Quando a proponente ou vencedora transferir ou ceder o objeto desta licitação, no todo ou em parte, sem prévia autorização da contratante;

c) Quando a proponente ou vencedora cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

d) A declaração de falência, a solicitação de concordata, a liquidação ou dissolução da proponente, ou falecimento no caso de firma individual;

e) Quando a proponente ou vencedora praticar por omissão ou ação, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia dolo ou má fé, venham causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação de reparar os danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS

Os encargos a serem consignados neste contrato, correspondem ao faturamento bruto mensal de R$ 1.000,00 (um mil reais) e a geração de 01 (um) emprego direto, os quais deverão ser comprovados até no máximo 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato. A empresa deverá demonstrar ainda, durante a vigência do contrato ou por conta de sua prorrogação, anualmente, por ocasião da apresentação do balanço, crescimento que resulte em aumento do tributo municipal decorrente, direta ou indiretamente, da atividade da Concessionária, inclusive, o aumento das oportunidades ocupacionais para empregados. O não atendimento dos compromissos assumidos nestes itens, implicarão na revisão contratual ou na imediata devolução do imóvel ao Município, em qualquer caso, ressalvado o interesse público municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1 - O presente contrato vincula-se ao Edital de Concorrência N. 33/2012, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos.

11.2 - A Concessionária se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - Quaisquer comunicações entre as partes, referente à execução do objeto ora contratado, serão formalizadas por escrito.

12.2 - A concessionária não poderá dar em garantia, penhorar, vender ou de qualquer forma alienar os bens recebidos nesta concessão.

12.3 - A concessionária deverá respeitar as normas técnicas específicas da área, inclusive aquelas que dizem respeito a segurança dos empregados.

12.4 - A Concessionária poderá, no decorrer da vigência do contrato ou da sua prorrogação, promover ampliações das dependências físicas e de equipamentos, sem que altere o objeto da licitação, mediante consulta e autorização do Município. Findo o período da concessão ou sua eventual prorrogação, as edificações promovidas pelo concessionário poderão ser retiradas às suas expensas, caso contrário passarão, imediatamente, a pertencer ao patrimônio público municipal, sem que, por isso, caiba qualquer espécie de indenização; todavia, fica assegurado ao Município, se caracterizada a utilidade pública, o direito de promover a desapropriação do imóvel edificado.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FORO

13.1 - Fica eleito o foro da comarca de Campo-Erê, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro, para dirimir dúvidas que por ventura venham a ocorrer.

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, formulou-se o presente termo em duas (02) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes que a tudo assistiram e mais duas (02) testemunhas abaixo mencionadas.

São Bernardino-SC aos, 12 de Julho de 2012.
WALDIR ANTONIO WALKER

Prefeito Municipal 

CONCEDENTE

MAICO ROSCETE
CONCESSIONÁRIA

IVANA ROMAN
Advogado OAB/PR 50735
Testemunhas:

Nome:





Nome

CPF:






CPF:
ANEXO I

	ESPECIFICAÇÃO
	REGISTRO

PATRIMONIAL
	QUANT.

	01 (uma) área de terras, medindo 432 m² (quatrocentos e trinta e dois metros quadrados), sendo parte do lote urbano n° 05 (cinco) da quadra n° 04 (quatro), localizado na Rua da Praia, Bairro Scheid, parte da matrícula n° 7.636, Cartório Registro de Imóveis de Campo Erê – SC, com as seguintes confrontações:

Ao norte com parte do mesmo lote n° 05 (cinco) da quadra n° 04 (quatro), numa extensão de 27 m (vinte e sete metros);

Ao sul, com parte do lote urbano n°06 (seis) da quadra n° 04 (quatro), numa extensão de 27 m (vinte e sete metros);

Ao leste, com parte do mesmo lote urbano n°05 (cinco) da quadra n° 04 (quatro), numa extensão de 16 m (dezesseis metros);

Ao oeste, com a Rua da Praia numa extensão de 16 m (dezesseis metros).  
	889
	1,00

	01 (um) barracão pré-moldado, construído sobre a área acima identificada, com área de 125,60 m² (cento e vinte e cinco vírgula sessenta metros quadrados);
	3187
	1,00

	Degerminador/cangiqueira com acionamento a motor elétrico com potência entre 7,5 à 10cv com peso aproximado de 150 Kg, com chapa de aço SAE 1010 e com capacidade de produção entre 200 a 400Kg/hr
	3105
	1,00 

	Conjunto de aspiração com ventilador centrifugo de alta pressão em chapa de aço SAE 1020 com acionamento a motor acoplado de 7.5cv a 10 cv e peso aproximado de 50Kg
	3104
	1,00 

	Elevador de madeira simples com capacidade de até 2 tn/hr, com acionamento a motor acoplado com sistema contra marcha de 1cv, madeira de Pinho tratada, peso aproximado de 350Kg e altura aproximada: 4,5 metros.
	3103
	1,00 

	Super ciclone, decantador com chapa de aço SAE 1020, pesando aproximadamente 150Kg com sistema de limpeza forçada e função de retenção de poluentes.
	3102
	1,00 

	Conjunto de transporte pneumático para moagem de canjica com acionamento da mesa por moto redutor acoplado de 0,5cv, com peso aproximado de 50Kg, com coletor em chapa de aço SAE 1010, tubulação de conduto com costura aço 1020
	3101
	1,00 

	Plansichter mono canal de 1 entrada com alto rendimento, com caixilhos intercambiáveis, limpeza das telas com elemento livre, máximo aproveitamento da superfície de peneiração, com movimento central direto, sem eixo pendular com motor e contrapeso embutidos, de fácil acesso para manutenção e com 16 peneiras
	3100
	1,00 

	Descascador de arroz, composto com sistema de pré-limpeza, descascador, câmara de casca, brunidor horizontal com rebolo a brasivo e peneira, produção mínima de 180 kg/hora, acionado por motor de 05 cv.
	3098
	1,00 

	Balança digital, computadorizada, com emissão automática de etiquetas contendo peso, preço por kg, total a pagar, memória somadora de mínima 90 itens, capacidade de no mínimo 30 kg X 10 gramas.
	3099
	1,00 

	Seladora e datadora para sacos plásticos de polipropileno e aluminizados acionada por pedal, altura mínima de 940 mm, largura de solda no mínimo 300 mm, bivolt.
	3097
	1,00 

	Balança eletrônica de Plataforma em aço carbono, capacidade mínima de 500 kg X 200 gramas.
	3096
	1,00 

	Banco de cilindro duplo, acionamento com 2 motores elétricos, individual de 5cv para a aplicação de moagem de milho.
	2937
	1,00 


